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PROCESSO CEE Nº 657/2001             PARECER CEE Nº 270/2001




         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: N.º 231-1518

PROCESSO CEE Nº : 657/01 (Protocolo Apenso SE Nº 1199/01) 

INTERESSADA         : Carolina Corrêa

ASSUNTO                 : Recurso contra avaliação final

RELATORA               : Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

PARECER CEE Nº      270/2001       CEB             Aprovado em 31-10-2001

                                                           Comunicado ao Pleno em 07-11-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 Carolina Corrêa ficou retida por faltas na 4ª série do Curso Normal que cursou, em 2000, na EE “Dr. Julio Prestes de Albuquerque”, jurisdicionada à DE de Sorocaba.

A aluna, que  teve 466 faltas (46,6%), solicitou revisão de faltas à U.E. em 19-12-00. (fls. 11 e fls. 14)

Em 21-12-01, a Direção da escola informou que “de acordo com a (Lei Federal) Nº 9394/96 a aluna ultrapassou o limite de faltas permitido.” (fls. 12)

Em 03-01-01, solicitou reconsideração da decisão da U.E., alegando que, “conforme a orientação de (Diretoria) de Ensino, todo bimestre a escola tem por norma fazer o levantamento de faltas de cada aluno, se já no terceiro bimestre acusava um número de 408 faltas, a escola deveria ter me dado uma compensação dessas faltas, da mesma forma em que tive compensações de outras matérias..” (fls. 13)

Em 09-01-01, a Direção da U.E manifestou-se com base no Conselho de série final, mantendo a retenção e esclarecendo o seguinte:

“As faltas eventualmente dadas que ultrapassem os limites, devem ser analisadas bimestralmente pelo conselho de série e deliberados quanto à compensação de ausências ou não, mediante motivo justificável e sempre requeridos através da Secretaria da Escola. A aluna requerente realizou atividades de compensação de ausências apenas na Disciplina de Didática e completou as horas de estágio supervisionado, coincidentemente ministrados pela mesma professora.” 

“ O conselho de série final analisou e decidiu pela retenção (...) principalmente por se tratar de um curso profissionalizante destinado a formar professores competentes para ministrar aulas no Ensino Fundamental de 1ª a 4ª série e Pré-Escola. Por seus objetivos específicos, é inconcebível entendermos um Curso Normal que possa ser realizado exclusivamente a distância.” (fls.14-15).

Em 11-01-01, a interessada entrou com pedido de revisão e reconsideração de faltas junto à Diretoria de Ensino. (fls. 18)

Em 23-01-01, a Supervisão responsável pela escola apresentou Relatório afirmando que a escola agiu de acordo com as normas legais e acrescentou que de 35 alunos, a escola promoveu 34 deles, “ou seja 97,14%: tal fato é significativo, se considerarmos que evidencia certamente não só o trabalho pedagógico realizado, como também conhecimento das Normas de Avaliação da escola pelo coletivo da classe freqüentada pela requerente.” (fls. 21-22)

Em 09-02-01, a Comissão de Supervisores designada pela DE emitiu parecer do qual se destaca:

“ A análise por esta Comissão (...) permite concluir que os procedimentos constantes do Regimento Escolar foram observados no decorrer do ano letivo de 2000, pela escola;

“Se considerarmos o desempenho global da aluna apenas em termos numéricos – 47,3% dos resultados bimestrais expressam menções insatisfatórias e 52,7% conceitos que revelam algum grau de domínio/aprendizagem das disciplinas cursadas. Com relação à freqüência, constata-se pelos dados que a aluna registrou 53,4% de presença ao total de 1000 horas trabalhadas, em desacordo ao disposto na Lei Federal 9394/96 e Regimento Escolar, que exigem 75% do citado total.

“ A natureza específica do Curso Normal – formação de educadores – e o estudo dos resultados registrados pela classe da aluna em questão – 4ª série “A”, (...) levam-nos a refletir que, a requerente, por suas características – 21 anos completos e responsável por prole, além da ação da escola, necessitaria interesse e dedicação pessoais enquanto aluna, na solução de suas ausências sucessivas e numerosas atividades escolares.”

A Comissão conclui ratificando a decisão da escola (fls. 25)

Desta decisão, a interessada tomou ciência em 15-02-01. A Direção da U.E. remeteu então o expediente à DE, recomendando o seu arquivamento. Em 16-02-01, a documentação foi arquivada pela DE. (fls. 23-25, 27-28 e fls. 40 do Protocolo SE em apenso)

A seguir a aluna constituiu advogado que requereu à U.E., em 20-02-01, o Regimento Escolar.(fls. 15 do Protocolo SE em Apenso)

Em 21-02-01, os advogados da aluna protocolaram ofício na DE informando que o Diretor negou-se a ceder-lhes o Regimento Escolar e solicitando providências no sentido de lhes acessar o referido documento (fls. 19)

O protocolado acima foi encaminhado à CEI em 04-05-01. (fls. 17, verso,  do Protocolo SE em apenso).

Os referidos advogados protocolaram, ainda, novo expediente na Secretaria de Estado da Educação em 03-05-01 (fls. 03 a 09 e fls. 02 do Protocolo SE em apenso).

O expediente acima caracteriza-se como “Recurso Administrativo” e requer a revisão das faltas da aluna, e que sejam “analisados os trabalhos feitos pela requerente e levada em conta sua reposição de ausências.” (fls. 03 a 09)

Referido expediente foi baixado em diligência junto à CEI e à DE para ser devidamente instruído. Em 14-08-01, a CEI esclareceu que “ sobre a aluna (...), não foi interposto recurso ao CEE, nos termos da (...) Deliberação CEE Nº 11/96”. Concluiu encaminhando o expediente à SE “para o que couber.” (fls. 35)

O Gabinete da SE encaminhou o expediente a esta Casa em 04-09-01, por se tratar de “órgão competente para apreciação e julgamento do presente recurso”, à luz da Deliberação CEE Nº 11/96. (fls. 36).

Integram, ainda o expediente:

- Ficha individual do aluno, contendo as notas e faltas (fls. 16)

- Histórico Escolar do Ensino Médio concluído, em 1996, na Escola Municipal de 1º e 2º Graus “ Dr. Achilles de Almeida”. (fls. 17)

1.2. O Artigo 9º da Deliberação CEE Nº 11/96, que dispõe “ sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1º e 2º Graus do Estado de São Paulo, regular e supletivo, público e particular,  estabelece:

“ Da decisão do delegado de Ensino, caberá recurso especial ao Conselho Estadual de Educação, que poderá ser interposto mediante petição protocolada na Escola ou na Delegacia de Ensino, instruída com o expediente respectivo. (g.g.n.n.)

Parágrafo único – Recebido o recurso especial pela Escola, esta o enviará até o 2º dia subsequente à Delegacia de Ensino que, em igual prazo, providenciará sua remessa ao Conselho Estadual de Educação, para apreciação e julgamento, de todos os recursos que receba.” 

Observe-se que, no presente caso, os representantes legais da  aluna protocolaram “ Recurso Administrativo” diretamente na SE, fato que gerou diligências entre 15-04-01 e  04-09-01 até que o recurso fosse definido como passível de análise nos termos da Deliberação CEE Nº 11/96 (fls. 03)

O artigo 24 da  Lei Federal Nº 9394/96 determina:

“ (...)

“ VI – o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüencia mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;” 

As Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais, aprovadas por este Conselho no Parecer CEE nº 67/98, registram no Artigo 77:

“ A escola fará o controle sistemático de freqüência dos alunos às atividades escolares e, bimestralmente, adotará as medidas necessárias para que os alunos possam compensar as ausências que ultrapassem o limite de 20% do total de aulas dadas ao longo de cada mês letivo.

“ § 1º - As atividades de compensação de ausências serão programadas, orientadas e registradas pelo professor da classe ou das disciplinas, com a finalidade de sanar as dificuldades de aprendizagem provocadas por freqüência irregular às aulas. 

“ § 2º - A compensação de ausências não exime a escola de adotar as medidas previstas no estatuto da Criança e do Adolescente, e nem a família e o próprio aluno de justificar suas faltas. 

“ Artigo 78 – O controle de freqüência será efetuado sobre o total de horas letivas, exigida a freqüência mínima de 75% para a promoção.

“ Parágrafo único – Poderá ser reclassificado o aluno que, no período letivo anterior, não atingiu a freqüência mínima necessária. “ 

“Artigo 79 – Os critérios e procedimentos para o controle da frequência e para a compensação  de ausências serão disciplinados no Regimento da escola.”

O Estatuto da Criança e do Adolescente registra:

“ Art. 56 –  Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de :

“ I (...)

“ II – reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares.” 

O Regimento da escola em pauta registra:

Artigo 42, “q” - O aluno que não comparecer às aulas, terá como registro “N/C” (Não compareceu) e o total de faltas. Se o aluno não comparecer em todos os componentes curriculares será encaminhado ao Conselho Tutelar para efeitos do Artigo 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente, de acordo com a Res. SE 164 de 25-11-97, alterada pela Res. SE 22, de 06-02-98, se menor de idade.” 

Da documentação anexada aos autos não se constata inobservância dos aspectos previstos no artigo 8º da Deliberação CEE Nº 11/96 considerados pertinentes. Houve respeito às normas regimentais da escola referentes à promoção. 

Diante do exposto e considerando a importância de um curso de formação de professores para ministrar aulas no Ensino Fundamental da 1ª a 4ª série e Pré-Escola ser disciplinado com o rigor estabelecido pela legislação, impõe-se o indeferimento do presente recurso contra avaliação final.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o recurso interposto contra a avaliação final de Carolina Corrêa, aluna da 4ª série do Curso Normal da EE Dr. Júlio Prestes de Albuquerque, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Sorocaba.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer à E.E Júlio Prestes de Albuquerque, de Sorocaba, à DE da Região de Sorocaba e à Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

São Paulo, 31 de Outubro de 2001

a) Consª.: Sonia Teresinha de Sousa Penin

                                 Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho,  Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de outubro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB 

Publicado no DOE em 08/11/01                        Seção I                        Página 14.
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